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Poder P~bli eo Municipal, Estadual ou Federal. Perfeit3 esta 

infor~3ção que eu tenho? 

O SR nF.POEHT[ (João Carlos de So uza Heirelles) 

- COIR relação ao restante do Drasil. V.Eu. me perdoe. eu 

não disporia desse dado; disponho spmente quanto i Região 

Amazônica. RelatiVllmente ã informação do levantamento feito 

por Ulla Comissão Hi sta Orasil-[stado$ Un'dos. que deu llIargeRI 

àquele l evantamento aerofotogramétrico, de que se dispõe. e1 

se levantament o - é de propri edad e do Governo brasileiro,se~ 

do manipulado pelo Exercit o brasileiro, no Horro de Santa T! 

resa, no Rio de Janeiro. E qualquer e~presirl0 que deseje 1~ 

for~ações dele pode requerê-l as e as terã o Posso aduzir que 

o e~presariado tem recebido u~ apoio maravilhoso. estupendo. 

de informações complementares que o Governo brasileiro vem 

fazendo. através de uma das coisas mais notiveis que se re!, 

lhall neste Pa'is, que é o PrOjeto RAOAlf, que tell dado, real 

~ente, informações. subsídio s, e tem ajudado muito qualquer 

empresa rio que queira orientar-se no sentido macroscõpico, 

porque o Pro je to RAOAN, naturalmente, não te ~ condições de 

des ce r a nível de detalhe. mas oferece quaisquer informaçõe s 

e pode ser comprado co~o as inforaações do Acordo 8rasil·E1 

tados Unidos. Eu não me lembro do nome do acordo. mas daqui 

hã pouco me le mbra rei". Hoje, nós dispomos tubêm de uma col 

sa ~a is mara vilhos a ainda , Que e preciso que se grife nesta 

COrllssão, e que permite ao Governo não só a identificação das 

suas potencialidades. ~as ta mbém o acompanhatlento de qual 

quer empreend i mento que se faça no País, que e o Projeto 

Hertz, cuja estação ras _treadora estã em Cu.1abã , cujo centro 

de computação e interpretação estã el! são José dos C/lIIpos. 

no Centro Tecnolõgico de Aeronãutica, que pode fornecer .• 
qualquer empresa que o deseje , na ãrea de informações - pr! 

tltamente todo Territõrfó Nacional· inforruções, a cada d!, 

zoito dias. do andamento das atividades, de u.a estrada que 

estã sendo penetrada, de u ~a irea de desmatamento. enf i • • t~ 

das as informações possTveis. 

o SR DEPUTADO ANTONIO CAU'OS' .. A Comissio Par. 

la ~eDt ar de l"querito que, R~ 1968, 'nvesti.ou • venda de 

terras a estrangeiros. apurou que naquela ' época os estrange! 
roS. possuíait l)elo lIeftos 21 l!Iilhl5C!' de hectares sOllente nu 

Estados de MiDas Gerais, &ol;s, ""ia, IItr,nhh. PIr,i. Amu!, 

nas e·Amapá, .'tt4.s por metls de cO.P" • Intl,os ,ropri! 

tirto •• rtqait't.o ao terr.' dev01utas 'lI Co,ernos Est! 

duais, fals1ftcação de d.c~aQntos. cotil'ci. "stealtic. ·de 

vlolênc1a. Te .. '.H. conhecl.,nto, atualC'l'It' l 4f1 11,um ,r2-

blema rtlacionailo ' colII sittlatle. selflelh3nri:t1 twl i I p."1 
çio ' dl sla entt •• ee co~ rel.çiD a essa situ~ti., di ~.~.tt. 

gera 1? 

• $R.DEPOENT! (João Carlos "I SQUU lItti,tllas) 

- Sr. Presidente, "flobre Sr. Deputado, eu dfrh ftn".'ht1s1!. 

çio brasileira prevê a venda de terr~s a estla.~t'r.t.D •• 0' 

limites é a quarta ,arte da s upe1'flcie dos -.td,'M -' ai' 

pode ter e~ Muniélpios contíguos, de t.l modl ~t. ,.tal ~ . i · 

enfim. é uma serie de especificações. Portant.~ e h1hÚ'Câ, 

brasileira Jã existe com relação ao prob1ema .l ·~ "lJt4-ã; •• tb;t 

ris I estrangeiros. En segundo lugar, não é d. 8"SO t.n~i'l 

menta nenhum prOblema existente nessa área. S ... ..,mSt !- .. 

lhe diria com a maior simplicidade. Em terceiro lugar, acho 

que haveria até mesmo interesse. A 

ponhamos que da Amazônia l ega l, de 

tarefa é ~uito grande. S.t! 

5 lIIi lhões de J:.m 2, nõs 

d~ssemos deixar como ~eservas indigenas. reservas ecolõgi cas 

e pllrques nacionais. a metade, ou seja , 2,5 milhões de km 2. 

Haveriamo s de ocupar aind a 2,5 milhões de km 2. E esta é um. 

tarefa urgentissi~a. porque ê o caminho do 8rasil-potência. 

Entio. se algum grupo estrangeiro. honestamente e ri goros! 

mente fiscaltzado pelo Governo brasileiro, de acordo com as 

normas e posturas nacionai s , pudesse participar dessas ativl 

dades devida~ente fiscalizado. entendo Que seria uma acele~! 

ção do processo, COIIO no passado fize~os co~ relação i im­

plantação do parque industrial brasileiro, convocando a em­

presa estrangeira para vir aqui investir. dentro da legisla­

ção brasileira. Então. não temos nenhum conhecimento especl­

fico dis so e, se houvesse qualquer distorção , gostaríamos de 

nos aliar a V.Exas. no coro dos que co~bateriam essas dfstor 

ções. 

o SR DEPUTADO ANTONIO CARLOS - Gostaria de s! 

ber se a Companhia Vale do Rio Cristalino Agropecuária, Co­

l1é rcio e Indústria, que teve seu projeto aprovado pela SUOA'" , 

em novembro de 1974. integra o quadro de associ ados da enti­

dade que presf de. Esta emP'f'esa, que recentemente foi multada 

pelo I&D~ por desl1atar a Amazônia pelo incêndio de florestas, 

cobre u~a área de 140 . 11 hectares, sendo metade destinada ã 

reserva florestal e metade para pastagen s artificiais. A em­

presa solicitou e recebeu aprovação de Incentivos fiscai s da 

ordem de 2/3 do valor do investi~ento. Observamos que, em se 

tratando de empresa cujo controle acionirio é de propriedade 

fndireta de pessoas jurídicas. sediadas no exterior, a pro­

porção de r ecurso s prõprios. incentivos fi scais , deveria se r 

2/3, conforne determina a Resolução nQ 1.676/73. Entretanto, 

considerando que I totalidade dos recursos dos incentivos 

fiscais para flnancia~ento do 1nvestil1ento cria or1gen em d! 

duçôes do Imposto de Renda devido por pessoas jurldicls com­

ponentespo grupo empresarial, decidiu-se que não haveria re! 

trições I sere~ Irlpostas . Em outras palavras, e~bora a erlpr! 

Si s eja controhda por c.pital estrange i ro. a Volks Ilellã COII 

7,41. a Vo1ks do Brul1 com 10.71. Monteiro Aranha COI1 17,9: 

.la pôde gozar 40s incentivos reservados .0 capital nac10-

Ml. Hio ach. V. Sa. que isso prejudica o empresariado. emi ­

nntuente nlt h ... J , e " .. aconulha uta Introdução de .ed! 

dls. COitO ocorrey coa os hõt.,s plra r'tular'zação da situa­

çiol Sio dua' pertunt.s. A prt.,i~a i .e el. Integra o qua­

drD .01 a5so~tado •• 

O ,a OE,OE,,( (,.l. Ca~lll de Souza Metrelles) 

Sr . 'rutd .... ". "obre o.,fit •• o ... ,rI •• lro 1ugar •• Ia inte­

gra f ~~.~rf ~. nos.os •••• cta~9 •• r •• "undO lugar. a bem 

ela verdlde - • vou relata .. , .", Uh 'IIIh1V\OS o fato da multa 

dG lBDF - ala foi .tuudl i.R tu {fit, -.... queilllada de um 

.tlhio de hectares . Gostar1. 'R I.ml,ar ,ue un lIilhão de he~ 

tlr., i • iru tohl. deSlll.U'a por todu as elll presas COI1 pr,2 

Jatos aprOvadOS. 

o 6R DEPUTADDA~TINli CA'LO' Permite V. SI. 

um .,artet Eo na. 'ISi' • Sr •• d, .GI .la foi acusada. Ape­

nls d i sse ~Ut e,s. e~,es. ,.b,. u.a irea de 140 mil hecta-
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res. 

o SR OEP OE/lTE ( João Carlos de Souza Me irelles ) 

V. Exa. tem toda raz ão. Eu não estava. de forma i1 lguma. pre­

tend e ndo dar dados que V.E xa. não havia ofe r ecido. apenas e1 

tava relatando o que mothou a multa do IBDF. Essa empresa 

f oi acusada. não só aq ui no Bras il, ma s l á f ora talllbém, de 

ter feito o maior Incêndio do ~undo, que foi inclusive avis­

tado por pess oas nos sa té lites que an davam ai era-volta da ter:.. 

r a. e que teria feito o Incêndio de Uni rti lh ão de hectares. 

( preciso que não se co nheça. realmente, o que i queimar dez 

hectares de mata derrubada para que se pense que seja possí­

vel,em primei ro lugar, derruba r ,· e lt um ano, um IIlflhão de he.f 

tares. Gostarfa de lembrar que uma derrubada de lIla to tell UIl 

cronograma rigoroso para ser executado. Ele te m que ser come 

çado em janeiro, fevere iro. , no máximo, para estar r igo rosa ­

mente terminado no mês de julho. porque a que ima da da galha­

ria s e ca, para que ni o s e incinere a madeira d~ lei que de­

pois vai ser apro veitada integralmente, sem qualquer preda­

ção.tsto só pOde ser feit o nesse curto espaço de tempo. Im a­

ginem o di s positivo de que preci sa ria ter uma pessoa , um g r.!! 

po ou ulla e.presa para derru bar ,ela sozinha UIII mi lh ão de he.f 

ta.re s . COrRO se divul go u i epoca . Devo dizer-lhes que a área 

t otal de desmatament o , com pastagens plantadas. co m a9ricu1-

tura em execução, no Esta do do Parã. é de um ml1hio, cento 

e vinte mil hecta res , o to tal de todas as empr es as que estão 

ali. rep resentada s por aquelas bolinhas ve rme lh as. E não po­

deria me SilO ser isso, porq ue, cOllo.V.Exa. mui to be m l eflbro u , 

e la" tem ãrea de 1401111 hectares. Em segundo ~u9ar , a ãrea 

que ela des ~ atou e efe tiv amen te queimou, c'omo uma prática no!,: 

mal . usual e sadia. Segundo todos os t~cn i · cos. ~ prãtica é 

ext rem ame nte sadia, porque as cinzas da galharla seca e das 

f o lha s permitem a criação de um. elemento be néfico i terra • 

. que é o fosforo, que a r é gerado. De forma que e la der ru bou, 

o anO passado . e eu s ei be ra os dados. não porq ue q ue i ra .e 

a r vora r era advogad o dela. mas. como a matéria f oi lIl uito pol! 

mica. ela derrubou 9_200 a 9.300 hectares. Ess e f oi o total 

que ela derrubou. Havia , e ar a razão da po lêmica c omo IBDF, 

ura consenso de que os projetos aprovados pe la SUOA M, ao con-

trãr10 do s que não são ap ro vados pela SUDAH . necessitariam 

de uma licença especial de desmatahento do l aDF _ O IBDf te m 

assento no Conselho Oeliberativo da SUOAH. pó rtanto. todos os 

projetos aprovados pel a SUOAM. como conseqD ênci a , estão aprQ 

'lados tembem pelo IBDF e po r o.utros órgãos. como FUNAI e to­

dos os demais. Portanto. as empresas não prec1sava~ dessa 11 

ce nça de des·mata men to. Ass i l1l meSIlO , e ssa eilpresa obteve a 1.1 

cença de desmatamento. A qulta que no inicio fora divulgad a . 

V.Eu. estão 1e lll br ados .de 68 milhões de c ruze i r os . f oi uma 

multa porque a Volkswagell nãq havia feito o regfstrono I.BDF" 

da s ua serraria, da serr·aria que ela usava para se rrar madei 

ra, para construir as suas casas • fazer as s uas cercas e tu­

do o mais. Então, aq'uilo q ue fora a celeul1il origina l, quiçã 

com li mais re t a intenção, no sentido de a lerta r. de proteger. 

reduzi da a termos de f a tos , ela s e reduziu ã multa. O valor 

eu não c o~s igo me l embrar agora , talvez de 200 mil cruzeiros 

bem lembra o Sr. Deputado Jorge Arbage - uma coisa intel 

ramente ridícuh, porque eles não haviam solí'citado a 1ns-

crição ou regis t ro, d i gamos <lS!. i m. da sua serrar ia. En tão , 

real me nte esta é uma empresa CO[JI ca pitais estrangeiro s. o 

grupo Mon teiro Aranha é inteiramente nacional, inteirame nte 

brasileir o, porêm e a Volkswa gcm que tem o controle aci onãri 

o da empresa, que e nos sa as sociada . Assim , pretendo ter r el 

pondido a sua primeira pergunta . . Com r espe ito ã segunda per ­

gunta. ou s eja a posição de participa ção de ince ntivos f is ­

cais cora relação a capita is e s trangeiros, e xiste Uni r egula ­

mento no vel da SUOAM, aprovado elt ma rç o ou abril do ano pas-

sado - acho qu e março, se não Rle falha a memória - em 

~ste novo regu la men to estipula COIt clareza. as devida s 
'" 

pro-

porções e pa r ticipação das. diversas empresas e das diversas 

atividades. Não ê ape na s o ser ou naõ ca pital estrangeiro que 

vai limitar uma maior ou men o r participação de recursos prõ­

prios. TUlb ê lt , tendo el1 vista o t ipo de a tividade e dent r o do 

tipo de atividade a sofisticação dessa atividade. Por ex em­

plo, a atividade pe cuária que seja pura e simples de plantar 

pasto vai receber muito Ilenos incentivos fiscais do que aqu! 

la at ividade que tenh a que planta r pastos cOlllegulllinosas. cOOl 

Ilanejos sofisticados. Então. o novo r eg ulame nto já con t emp la . 

de Il'aneira c ompleta, estas eventuais prior i dad es na con ces­

siode incent ivos. 

·0 SR PRESIDENTE (DEPUTADO ODrMIR FURLAN) ~ E1 

ta Presid ência pede licença um i nsta nte pa ra agradecer a p~! 

sença do Senador f r ;:; nco Montoro, que se el)con tra no. plená­

rio da Comissão Parlamentar de Inq uérito . Continua COai a pa­

lav r a o nobre Dep u tado Antô nio Ca rl os. 

O SR DEPUTA DO ANT ONI O CARLOS -' Uma ült ima per. 

gunta, an tes uma peq uena explan ação que me permito. Nós fa­

lamos aqui, rapid amente, sobre o prob 1erni!! do índio. Ap enas. 

c om o curiosi dade. posso afirm ar com absoluta segu,-an ça , 

V.Sa. e ·aos demais membros de sta Comiss ão q u e . se perguntar ­

mos ho je ã rUNAI se t em um le va nt ame nto de qua nt a':> e onde ei 

tão localizadas as tribos indigenas do Brasi l, a FUNAI n50 

sabe. Hi pouco mais de uma s emana , ver balmente. levei ao co -

nhecimen to do Genera l Ismar a existencia de uma tri bo '" 
a FUNAI des co nh ece . em Mato Grosso. e fui surpreendido qua n­

do ele próprio me af irmou que a FUtlAI descobr iu hã pcucos nl! ' 

ses. eq São Pau lo . urna tribo indlge na. Persunto. então, como 

tentarlllOS, li c urto p razo, selll que ha j a um maior interess e dos 

Poderes P~b l fcos, nas três ãreas. a sol ução do proble~a d. 

terra. ConCluo minha indagação li V. Sa. , · visto que a lIlin r. a pr! 

ocupação, prin cipalmente nesta CPI, ê bu sc ar soluçõe s pa ra 

os problemas d~ desenvolvimento nacional , para a solução das 

difi cu l dades na ãrea social e para que pOSSilllOS manter as no! 

sas caracterist icas de um Pais ecologicame nte be m servido pe la , . 

naturez a . As empresas. pelo menos as associada s - a Associ! 

ção que V_Sa. preside - têm feito. no que tange ao deslllata­

mento e ao r e fl ores tamento, o planti o de que tipos de arvo· 

res? Segundo. essas arvores. não se nd o, como creio que não 

são. a s meslIlas das 9 uais a Al1azinia foi dotada pela nature­

za. ·originariame nte. ';Ião causar1al1 um pro!>le lTa no futur o. o 

' CllS O do pin us. do e uc alip to, por exemplo? O eucalipto que co! 

nhecem os -- ,pelo menos , e um dado que tenho, não sei se i 

correto; V.Sa. que e engenheiro. poder ia confirmar ou ·não . mas 

um eucalipt o' adulto,. com 4 anos, s uga da terr'a mil litros de 


